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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO








Bebedouro (SP), 17 de fevereiro de 2014.

OEC nº 36/2014-aacs

REF: Ofício C.C.A. nº 470/2014 – SENTENÇA exarada pelo auditor Josué Romero, Conselheiro Renato Martins Costa e pela Colenda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo que nos autos do TC-800331/451/04 julgou irregulares os subsídios percebidos em excesso pelo Sr. Davi Peres Aguar, Prefeito Municipal de Bebedouro, no exercício de 2004, referidos nos documentos anexos. 







Vimos pela presente encaminhar-lhe cópia do expediente referido da epígrafe, relativo ao julgamento que concluiu irregulares os subsídios percebidos em excesso pelo Sr. Davi Peres Aguar, Prefeito Municipal de Bebedouro, no exercício de 2004, referidos nos documentos anexos, e em razão do que o ex-prefeito municipal foi condenado a correspondente restituição pecuniária.







Vale destacar que, em decorrência da Autoridade envolvida, isto é, o Ex-Prefeito Davi Peres Aguiar já não estar mais no exercício do mandato político, não remanesceram providencias a serem tomadas por esta Edilidade, cabendo tão somente ao Ministério Público aquilatar a conveniência quanto à tomada das medidas judiciais tendentes ao ressarcimento do erário, se for o caso.







Sem mais,







atenciosamente,

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

  Angelo Rafael Latorre Daolio

Ao Ministério Público de Bebedouro
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado
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